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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 2006958-86.2014.815.0000 — 1ª Vara de Conceição
RELATOR          : João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides
APELANTE        : Maria da Conceição Pereira Rodrigues.
ADVOGADOS    :Braz Oliveira Travassos Quarto Neto.
APELADA : Ana Maria Rodrigues da Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  EFEITO  SUSPENSIVO  — 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE INDISPONIBILIDADE 
DE  BEM  IMÓVEL  —  IRRESIGNAÇÃO  —  TRANSFERÊNCIA 
IRREGULAR  DO  IMÓVEL —  POSSÍVEL  EXISTÊNCIA  DE 
DIREITO SOBRE O ALUDIDO BEM — AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
— INDISPONIBILIDADE DO BEM QUE NÃO ATINGE O DIREITO 
DE PROPRIEDADE, APENAS LIMITA A DISPOSIÇÃO — MEDIDA 
PREVENTIVA — PROVIMENTO DO RECURSO.

— A indisponibilidade de bem é medida cautelar típica, tendente a assegurar ou 
garantir  provável  satisfação  de  um  direito  material.  O deferimento  de  sua 
concessão se baseia em um juízo provisório de convicção e verossimilhança, pelo  
seu inegável caráter instrumental e de subserviência ao direito material. Havendo  
fundado receio  de  que  o bem imóvel  em questão possa vir  a  ser dissipado,  é 
cabível a medida, de sorte que o requerente não precisa demonstrar nem o juiz  
deve  dispor  a  respeito  da  existência/inexistência  do  direito  cuja  consistência  
dependa da conservação dos bens. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo, 
interposto por Maria da Conceição Pereira Rodrigues, contra decisão do MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara de Conceição, nos autos de Ação Anulatória de Escritura Pública que visa a impugnar 
registro  de  bem imóvel,  em  face  de  Ana  Maria  Rodrigues  da  Silva,  decorrente  de  dolo  na 
lavratura de escritura pública de compra e venda de bem imóvel.
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O magistrado a quo (fls. 15/16), não vislumbrou a prova inequívoca, pelas 
provas acostadas no caderno processual, de que a alegação da autora seja verossímil.

Nas  razões  recursais  (fls.  02/13),  a  agravante  requer  a  concessão  da 
antecipação da tutela a fim de que a parte agravada se abstenha de realizar qualquer transação 
comercial envolvendo o imóvel em litígio.

Decisão liminar deferida, fls. 57/59.

Informações fls. 67/68.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  fls.  71/73,  pugnou  pelo 
provimento do recurso para que seja concedida a  medida antecipatória  para que a  agravada se 
abstenha de realizar qualquer transação envolvendo o imóvel em discussão.

É o Relatório. 

Voto.

A demanda tem início com a propositura de Ação Anulatória, ajuizada por 
Maria Conceição Pereira Rodrigues, ora agravante, visando a impugnar a lavratura de registro de 
imóvel  em  nome  da  ora  agravada,  mas  que  pertence  ao  espólio  do  Sr.  Severino  Amâncio 
Rodrigues.

Afirma a promovente/agravante que a agravada, Sra. Ana Maria Rodrigues 
da Silva, segunda esposa de seu pai, transferiu para o seu nome,  por escritura pública de imóvel, 
um terreno situado na Pedro Luiz de Lacerda, nesta cidade, que faz parte do espólio deixado pelo 
de cujos.

Após ficar  suspenso por mais  de 1 (um) ano,  sem que tenha ocorrido o 
desate  da  questão  no  âmbito  de  ação  possessória  ajuizada, o magistrado  determinou  o 
prosseguimento  do  feito  administrativo,  a  fim  de  evitar  dano  irreparável  à  parte  promovida. 
Entendeu, também, não haver conexão entre as duas  demandas capazes de ensejar a reunião dos 
processos. 

Irresignada, a parte agravante pretende a concessão da antecipação da tutela 
a fim de que seja declarada a incompetência absoluta da 2ª Vara Cível de Campina Grande para 
processar e julgar o procedimento administrativo, nos termos do art. 41, VI e 59 da LOJE. Requer, 
também, que o juízo agravado abstenha-se de determinar que o Cartório de registro de imóveis 
efetue o registro do loteamento em questão.

Pois bem.

No caso em análise discute-se a regularidade da transferência de imóvel, em 
que a parte agravada alega ser do espólio de seu genitor. Ora, se está a discutir a regularidade da 
lavratura de escritura pública, é de bom senso manter a indisponibilidade desse bem enquanto se 
resolve o  cerne  da  questão,  para  evitar  comprometimento  do  imóvel  que  venha  a  dificultar  a 
regularização, se preciso.

Ressalte-se que, quando se busca a indisponibilidade de bem não se exige, 
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para o deferimento da liminar, a prova inequívoca da verossimilhança das alegações da propriedade 
que se busca não disponibilizar, pois esse requisito não é da natureza da tutela antecipada, diante do 
cunho satisfativo da medida.

Nesse contexto,  havendo elementos que indiquem a existência de direito 
sobre o aludido bem imóvel, consistente na declaração dos antigos proprietários de que o bem 
pertence ao espólio do Sr. Severino Amâncio Rodrigues, a tutela de urgência deve ser deferida, 
eis que o decreto de indisponibilidade dos direitos não interfere na propriedade, apenas impede a 
alienação ou oneração de qualquer forma, resguardando-se, assim, o fim útil do processo, que visa a 
anulação da transferência do imóvel para a agravada. 

Cumpre consignar,  ainda, que a indisponibilidade dos imóveis em questão 
não traz prejuízos a recorrida, uma vez que não lhe foi retirada a posse, nem limita o direito de uso 
do bem. Por sua vez, caso a ação venha a ser julgada procedente qualquer oneração do bem além de 
atingir o direito da agravante, pode também atingir terceiros de boa-fé.

Por tais razões, DOU PROVIMENTO AO RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, para determinar que a parte agravada se abstenha de realizar qualquer oneração 
envolvendo o imóvel sob litígio.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (relator),  Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
Convocada.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado

Relator
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